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"Estamos estudando o 
quanto podemos pagar." 
Com essa declaração, a mi-
nistra da Economia, Zélia 
Cardoso de Mello, admitiu, 
pela primeira vez, a dispo-
sição do governo brasileiro 
em pagar uma parcela dos 
juros vencidos — cujos 
atrasados acumulados des-
de julho de 1989 totalizam 
cerca de US$ 9 bilhões —
aos bancos privados, cre-
dores do País. 

Ontem ela teve duas reu-
niões prolongadas com o 
embaixador extraordinário 
para a negociação da dívi-
da externa, Jório Dauster, 
o presidente do Banco Cen-
tral, Ibrahim Eris, e o se-
cretário de Política Econô-
mica, Antonio Kandir, para 
definir os termos da con-
traproposta que o governo 
brasileiro fará aos bancos 
no âmbito do comitê asses-
sor. Essa contra-oferta, po-

/ rém, só será selada depois  

de a alizada pelo presiden-
te C flor de Mello, que vol-
ta o Japão na próxima 
q a-feira. Foi, portanto, 
adigio o retorno de Daus-
ter Nova York, anterior-
me e previsto para hoje. 

O ontante pleiteado pe-
los ancos, a título de paga-
me o de uma parte dos ju-
ros atrasados, resultaria 
nu desembolso da ordem 
de S$ 2,4 bilhões. "Um vo-
lum muito alto se compa-
rado com as reservas cam-
biais do Brasil e levando 
em conta a incerteza quan-
to a desfecho da crise no 
golf Pérsico", ponderou o.  
em aixador. Para ele, po-
rém representou um avan-
ço i portante o fato de os 
ban os credores apresenta-
rem uma cifra na mesa de 
neg ciações e, mais, ace-
nar m com a capitalização 
dos juros atrasados que 
não erão pagos agora. 

" ualquer contrapro-
post que venhamos a fa-
zer em de ser consistente 
com os princípios de man- 

ter um certo nível de reser-
vas cambiais, ser consis-
tente com a nossa capaci-
dade de pagamento, não 
gerar inflação e não exer-
cer pressões sobre as con-
tas do Tesouro Nacional", 
enumerou a ministra da 
Economia. 

Ela condicionou esse pa-
gamento parcial à negocia-
ção global do estoque da dí-
vida, procurando, assim, 
retomar o cerne da propos-
ta de reestruturação da dí-
vida externa, feita na pri-
meira quinzena de outubro 
último aos credores priva-
dos, que é dar a essa roda-
da de negociação um cará-
ter definitivo. Assim, "o 
pagamento dos juros atra-
sados não está afastado, 
desde que obedeça a esses 
dois critérios, a nossa ca-
pacidade de pagamento e 
uma negociação global da 
dívida", sublinhou a minis-
tra da Economia. 

Outras vinculações esta-
riam sendo colocadas no 
centro da discussão da  

equipe econômica, que a 
ministra não citou. Uma 
delas refere-se à manuten-
ção de um patamar míni-
mo de reservas internacio-
nais — entre cinco meses 
de importações (como di-
mensionam alguns asses 
sores da ministra) ou qua-
tro meses de importações 
(como fixa o projeto de re-
solução do Senado Federal, 
que ainda não foi votado, 
mas que estabelece parâ-
metros para a negociação 
externa). Outra questão se-
ria amarrar esse pagamen-
to de atrasados a uma 
aprovação do acordo 
"stand-by" junto ao Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI). Havendo esse acor-
do, seria possível o Fundo 
liberar a primeira "tran-
che" de US$ 500 milhões do 
empréstimo total de cerca 
de US$ 2 bilhões, ainda nes-
te ano, de maneira a com-
por uma parcela dos paga-
mentos. "Se houver um 
acordo com o FMI, o de-
sembolso dos recursos será 
incluído na capacidade de 
pagamento do País", lem-
brou a ministra Zélia. 

Além de definir quanto 
pagar, a equipe econômica 
está discutindo como pa-
gar. Ou seja, como viabili-
zar alguns ganhos no pro-
cesso da negociação a par-
tir desse primeiro desem-
bolso aos bancos credores. 
O fato de o comitê assessor 
ter feito uma contra-
proposta que envolve a ca-
pitalização de uma impor-
tante parcela dos atrasa-
dos "e ter aceito discutir os 
números da nossa capaci-
dade de pagamento é um 
grande avanço. Mostra que 
houve certa aceitação des-
se princípio", avaliou a mi-
nistra. 

De qualquer maneira, o 
ponto mais importante, 
agora, é manter o processo 

negociação em curso. 


